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I- RELATÖRIO
Segue para anälise da Comissäo de Justica e Redacäo o Veto Parcial ao

Projeto de Lei 1732022, que "Institui Programa de Regularizacäo de
Edificagöes e Desdobros - PRED, para imöveis em desacordo com os
parämetros da legislacäo vigente."

Em justificativa encaminhada no Oficio GP 521/2022, de 09 de Junho de
2022, o Chefe do Poder Executivo justifica o veto nos seguintes termos:

Imperioso destacar que, dentro da tramitagäo preliminar, restou ouvida a Secretaria
Municipal de Planejamento Urbano e Gestäo Estratögica, que se manifestou apontando anecessidade de veto aos incisos IX, X e XI do art. 5° do Projeto de Lei em apreco, tendoem vista a contrariedade a dispositivos da Lei Federal 13.146/2015; do DecretoFederal 5.296/2004; do Decreto Estadual 63.911/2018; da Lei ComplementarEstadual n° 1.257/2015; do Decreto Estadual 12.347/1978, e da Lei Estadual n®10.083/1998. E de fato assiste razäo äquela especializada, pelos motivos e razöes abaixo
expostas

1- DO VETO AO INCISO IX DO ART. 5°: DA PERMEABILIDADE
Antes de adentrar nas razöes de veto dos dispositivos em comento', cumpre salientar, a
principio, que a permeabilidade do lote corresponde ä parte do ferreno que permite que as
äguas da chuva sejam absorvidas pelo solo, fator de extrema importäncia, tendo em vistatratar-se de uma forma de mitigar os impactos da chuva em um determinado local.A taxa de permeabilidade corresponde ao percentual do lote que obrigatoriamente deve serlivre de edificacäo. E existe, principalmente, pela necessidade do solo de possuir uma arealivre de construgäo ou pavimentagäo para absorver a ägua da chuva de forma natural.

O percentual adequado de permeabilidade do solo traz diversos beneficios para o
planejamento das cidades, como:

1. Prevengäo de enchentes;
2. Redugäo das ilhas de calor;
3. Recarga dos aquiferos subterräneos;
4. Vazöes dos cursos de ägua nas Epocas de seca;
5. Controle da poluigäo pluvial; e
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6. Aumento da fillragem e o tratamento da ägua da chuva com
retengäo de sölidos em suspensäo

E de amplo conhecimento que a cidade de Hortoländia investiu milhöes de seu orgamentoem obras de macro e micro drenagens, assim como na construcäo de lagoas de contengäo
para esgotar os problemas oriundos de alagamentos em &pocas de chuva.

O Lago da Fe, o JAC-1 e o JAC-2, representam as maiores obras realizadas com este
propösito. Este investimento foi necessärio näo apenas em razäo da topografia da cidade,
mas tambem em razäo do elevado grau de impermeabilizacäo do solo decorrente da densa
urbanizagäo do Municipio, por meio da implantagäo de vias, passeios püblicos e edificagöes,
que inegavelmente trouxeram prejuizos ambientais para o futuro.

Desta forma, a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Gestäo Estrategica luta
diariamente para garantir - e at& mesmo ampliar - os percentuais minimos obrigatörios de
permeabilidade do solo na aprovagäo de edificagöes de todas as naturezas.

Outrossim, existem diversas opgöes que garantem a permeabilidade do solo e que näo
necessariamente se traduzem em ärea gramada, tais como:

1. Jardins comuns e jardins de chuva, que captam, limpam e
absorvem e, assim sendo, filtram a agua de captagäo de chuva de
telhados, pisos e vias;
2. Cisternas, que armazenam ägua da chuva em uma caixa d'ägua;
3, Aumento da vegetacäo;
4. Seixos;
5. Pedriscos;
6. "Concregramas" ou "Cobogramas";
7. Decks de madeira; e
8. Pisos intertravados, permeäveis ou drenantes.

Medidas como estas, aplicadas em todos os lotes da cidade, visam garantir um territörio mais
sustentävel, preservar as reservas aquiferas disponiveis e reduzir a temperatura media de
Hortoländia, diante de um cenärio global de aquecimento e luta para reverter os prejuizos
ambientais gerados por d&cadas de desrespeito ao meio ambiente.

Portanto, imponho o veto ao inciso IX do artigo 5° do Projeto de Leiem apreco, em razäo de
näo atender ao interesse püblico e ser incompativel com normas federais e estaduais de
observäncia obrigatöria pelo Municipio.

II - DO VETO AOS INCISOS X E XI DO ART. 5°: DOS CORREDORES, RECUOS E
ESCADAS

Os acrescimos dos incisos X e XI ao artigo 5° do Projeto de Lei n? 73/2021, representado
pelo Autögrafo n? 99/2022, que anistiam as medidas minimas de corredores e as medidas de
degraus e larguras de escadas, flexibilizam a legislagäo urbanistica em aspectos de
seguranga, salubridade e acessibilidade das edificagöes, acolhidas no Cödigo de Obras
municipal por referöncia ao que estabelece a legislagäo federal, estadual e normativas
tEcnicas.

Näo tendo o municipio extrapolado ou reduzido as medidas minimas aplicadas a materia em
todo o estado e pais, näo hä que se falar em criar um mecanismo de isengäo, pormeio da lei
de anistia, pois este contraria o disposto na Lei Federal 13.146, de 6 de julho de 2015; no
Decreto Federal n? 5.296, de 2 de dezembro de 2004; no Decreto Estadual n? 63.911, de 10
de dezembro de 2018; na Lei Estadual Complementar n? 1.257, de 06 de janeiro de 2015; no
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Decreto Estadual n? 12.342, de 27 de setembro de 1978, e na Lei Estadual n? 10.083, de 23
de setembro de 1998 e, portanto, näo merece prosperar.

Nota-se que os incisos adicionados atraves de emenda aditiva cuidam de direitos difusos, os
quais näo podem ser desconsiderados pelo Poder Püblico no exercicio de suas fungöes, sob
pena da perda do pröprio objeto para o qual se presta a Administragäo, que & Lutelar direitos
e garantias.

A Lei Federal n? 13.146/2015, determina em seu artigo 54 que:

Art. 54. Säo sujeitas ao cumprimento das disposicöes desta Lei e
de outras normas relativas ä acessibilidade, sempre que houver
interagäo com a materia nela regulada:

a aprovacäo de projeto arquitetönico e urbanistico ou de
comunicagäo e informagäo, a fabricacäo de veiculos de
transporte coletivo, a prestacäo do respectivo servico e a
execugäo de qualquer tipo de obra, quando tenham destinagäo
püblica ou coletiva; (grifos nossos)

Assim, logo em seu artigo 54 a legislagäo federal vincula a obrigagäo do Municipio em
resguardar os direitos de acessibilidade do cidadäo na aprovacäo dos projetos a ele
submetidos.

Assim como expressa em seus arligos 56 e 60 que os atos administrativos e as legislagöes,ainda que de competäncia municipal, deveräo respeitar em todo momento as garantias de
acessibilidade para as edificagöes:

Art. 56. A construgäo, a reforma, a ampliacäo ou a mudanga de
uso de edificagöes abertas ao püblico, de uso püblico ou
privadas de uso coletivo deveräo ser executadas de modo a
serem acessiveis.
$ 1° As entidades de fiscalizagäo profissional das atividades de
Engenharia, de Arquitetura e correlatass, ao anolarem a
responsabilidade tecnica de projelos, devem exigir a
responsabilidade profissional declarada de atendimento äs
regras de acessibilidade previstas em legislagäo e em normas
tecnicas pertinentes.
$ 2° Para a aprovagäo, o licenciamento ou a emissäo de
certificado de projeto executivo arquitetönico, urbanistico e de
instalagöes e equipamentos temporärios ou permanentes e
para o licenciamento ou a emissäo de certificado de conclusäo
de obra ou de servigo, deve ser atestado o atendimento as
regras de acessibilidade. (grifos nossos) Art. 60. Orientam-se,
no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em
legislagäo e em normas tecnicas, observado o disposto na Lei
n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000. n® 10.257, de 10 de
julho de 2001, e n? 12.587, de 3 de janeiro de 2012:
I - os planos diretores municipais, os planos diretores de
transporte e tränsito, os planos de mobilidade urbana e os
planos de preservagäo de sitios histöricos elaborados ou
atualizados a partir da publicagäo desta Lei;

II- os cödigos de obras, os cödigos de postura, as leis de uso e
ocupacäo do solo e as leis do sistema viärio;
Ill- os estudos previos de impacto de vizinhanga;
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IV - as atividades de fiscalizagäo e a imposigäo de sangöes; e
V-alegislagäo referente a prevengäo contra inc&ndio e pänico.
$ 1° A concessäo e a renovacäo de alvara de funcionamento
para qualquer atividade säo condicionadas a obsevwagäo e ä
certificagäo das regras de acessibilidade.
$2° A emissäo de carta de habite-se ou de habilitagäo

equivalente e sua renovagäo, quando esta tiver sido emitida
anteriormente äs exigencias de acessibilidade, & condicionada
a observacäo e ä certificacäo das regras de acessibilidade

Portanto, a obrigagäo do Municipio em resguardar esses direitos & inegävel, näo havendo
margem para se falar em anistia destas condigöes, que segundo o Decreto Federal n?
5.296/2004, deve seguir ainda o que determina ca ABNT - Associagäo Brasileira de Normas
Tecnicas, em suas normas.

Versa o artigo 10 do Decreto Federal n? 5.296/2004 que:

Ar. 10. A concepgäo e a implanlacäo dos projetos
arquitetönicos e urbanisticos devem atender aos principios do
desenho universal, tendo como referäöncias bäsicas as normas
tecnicas de acessibilidade da ABNT, a legislagäo especifica e
as regras contidas neste Decreto.

Assim, o arligo supramencionado trouxe para o ordenamento juridico urbanistico a aplicagäo
obrigatöria das normas editadas pela Associagäo Brasileira de Normas T&cnicas. Neste caso
especifico, tratamos da NBR 9050, que prev6 medidas minimas para corredores, äreas de
manobra, largura de escadas e medidas de degraus, cuja ültima atualizagäo ocorreu em
2020, e que determina:

6.11.1 Corredores Os corredores devem ser dimensionados de
acordo com o fluxo de pessoas, assegurando uma faixa livre de
barreiras ou obstäculos, conforme 6.12.6. As larguras minimas
para corredores em edificagöes e egquipamentos urbanos säo:
a) 0,90 m para corredores de uso comum com extensäo afe
4,00 m;
b) 1,20 m para corredores de uso comum com extensäo ate
10,00 m; e 1,50 m para corredores com extensäo superior a
10,00 m;
c) 1,50 m para corredores de uso püblico;
d) maior que 1,50 m para grandes fluxos de pessoas, conforme
aplicacäo da equacäo apresentada em 6.12.6

6.8 Escadas 68.1 Uma sequäncia de tr&s degraus ou mais &
considerada escada.
6.8.2 As dimensöes dos pisos e espelhos devem ser constantes
em toda a escada ou degraus isolados. Para 0
dimensionamento, devem ser alendidas as seguintes
condigöes:
6.8.3 A largura das escadas deve ser esfabelecida de acordo
com o fluxo de pessoas, conforme ABNT NBR 9077. A largura
minima para escadas em rotas acessiveis & de 1,20 m, e deve
dispor de guia de balizamento conforme 6.6.3. 6.8.4 Em
construgöes novas, o primeiro e o ültimo degraus de um lance
de escada devem distar no minimo 0,30 m da ärea de
circulagäo adjacente e devem estar sinalizados de acordo com
o disposto na Segäo 5. 6.8.5 A inclinacäo transversal dos
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degraus näo pode exceder 1 % em escadas intenase 2% em
escadas externas. 6.8.6 Escadas com lances curvos ou mistos
devem atender a ABNT NBR 9077, porem & necessärio que, ä
distäncia de 055 m da borda intena da escada,
correspondente a linha imaginäria sobre a qual sobe ou desce
uma pessoa que segura 0 corrimäo, os pisos e espelhos sejam
dimensionados conforme 6.8.2 e Figura TS. 6.8.7 As escadas
devem ter no minimo um patamar a cada 3,20 m de desnivel e
sempre que houver mudanga de diregäo. 6.8.8 Entre os lances
da escada devem ser previstos palamares com dimensäo
longitudinal minima de 1,20 m. Os palamares situados em
mudangas de direcäo devem ter dimensöes iguais & largura da
escada. Quando houver porta nos palfamares, sua ärea de
varredura näo pode interferir na dimensäo minima do patamar.6.8.9 A inclinagäo transversal dos patamares näo pode exceder
1% em escadas internas ee 2 2% em escadas externas.

A NBR 9050 € uma norma reguladora, criada pela Associagäo Brasileira de Normas T&cnicas
(ABNT), que define os aspectos de acessibilidade que devem ser observados nas
construgöes urbanas. Isto posto, Kla NBR 9050 & extremamente importante no sentido de
incluir uma parcela significativa da populacäo, oferecendo a essas pessoas major facilidade
de mobilidade, de qualidade de vida e de acesso a servicos bäsicos, Como nos Casos dos
predios püblicos adaptados. Alam dos deficientes, as alteracöes construtivas propostas pelaNBR 9050 tambem visam tornar mais simples o dia a dia de pessoas com mobilidade
reduzida, como idosos e gestiantes. Quem assina o projeto arquitelönico & considerado o
responsävel por cumprir o que regulamenta a NBR 9050. Embora ela seja de extrema
importäncia, pode ser que algumas obras näo atendam suas regulagöes, seja pordesconhecimento da norma, ou ainda por descaso com esse püblico. Nesses casos, 0 CREA
(Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura) & o örgäo responsävel por verificar se a
norma estä sendo cumprida, por meio do controle da ART (Anotacäo de ResponsabilidadeTecnica) de cada projeto. Alem dele, outros örgäos tambem podem realizar esse tipo de
fiscalizagäo, como os sefores municipais responsäveis por aprovar e autorizar a realizagäode determinada obra. Imprescindivel lembrar que, desde 2004, a promogäo da acessibilidade
estä regulamentada pelo Decreto Federal n? 5.296/2004 e pela Lei Federal 13.146/2015
(Lei de Inclusäo da Pessoa com Deficiöncia). Por isso, se a edificagäo näo seguir os
parämetros de acessibilidade, & possivel que o responsävel pela construgäo tenha de pagarmulta por m? da obra. Outra possibilidade & que o profissional responsävel pelo projeto sejaJulgado por ter cometido uma infragäo &tica, sofrendo sangöes administrativas impostas peloConselho de Classe. Ainda, se interpretarmos a proposta da emenda aditiva sob outro
aspecto, com foco na sua importäncia para as medidas de combate e prevengäo de
incEndios, tal proposta tamb&em nos parece inapropriada. A Lei Estadual Complementar
1.257, de 06 de janeiro de 2015, trouxe para a esfera püblica a necessidade de aluar para a
prevengäo de incöndios que geram inümeros prejuizos ä sociedade.

Em seu artigo 19, informa que:

Artigo 19 As medidas gerais de seguranga contra incendios e
emergäncias töm os seguintes objetivos: |

- proteger a vida
dos ocupantes das edificagöes e äreas de risco, em caso de
incöndio,; 11 - dificultar ca propagagäo do incendio, reduzindo
danos ao meio ambiente e ao patrimönio; Ill proporcionarmeios de controle e extingäo do incendio; IV - dar condigöes
de acesso para as operagöes do Sistema; V- proporcionar a
continuidade dos servigos nas edificacöes e areas de risco.
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Assim, sua aplicacäo prätica € preservar a vida dos cidadäos, garantindo a eles o uso segurode edificagöes, que deveräo conter:

Artigo 18 As edificagöes e äreas de risco seräo dotadas, de
acordo com os respectivos riscos e Ocupagöes, das seguintesmedidas gerais de seguranga contra inc&ndios e emerg&ncias:
I - restrigäo ao surgimento de incEndio;I deteccäo e alarme;
II salda de emergencia;
IV- acesso e facilidades para as operagöes de Socorro;V- protegäo estrutural em situagöes de incendio;
VI- administragäo da seguranga contra incöndio;
VII extingäo e controle de inc&ndio.

Para isso, editou em instrugöes löcnicas as medidas adequadas de recuo e corredores, queservem ao cidadäo em momentos de incäöndio ou necessidade de evacuagäo. Essas
medidas säo encontradas, por exemplo, nas instrugöes töcnicas IT 07 - Separagäo enire
edificagöes, IT 11 - Saidas de Emergäencia e IT 43 - Adaptacäo as Normas de SegurancaContra Incöndios.

Artigo 20 - As medidas gerais de seguranga contra incöndio e
emergencias, bem como aquelas a serem adofadas por ocasiäo
da construgäo, reforma, mudanga de ocupagäo ou de uso,
ampliagäo de ärea construida, aumento de altura da edificacäoe regularizagäo das edificagöes ou de äreas de risco, seräo
disciplinadas mediante a elaboragäo de Instrugöes Tecnicas
pelo Corpo de Bombeiros, que infegram o Regulamento de
Seguranga Contra Incendios das edificagöes e äreas de risco no
Estado de Säo Paulo.

Ainda, traz para 0 responsävel t&cnico do projeto a responsabilidade por sua aplicagäo nasobras sob sua responsabilidade:

Artigo 21 A fiel execugäo e instalacäo das medidas de
seguranga contra incöndios e emergäncias, projetadas de
acordo com as Instrugöes Tecnicas que integram 0
Regulamento de Seguranga Contra Incöndios das edificagöes e
äreas de risco no Estado de Säo Paulo, säo de competencia do
responsävel tecnico e do responsävel pela obra.

Outrossim, o Decreto Estadual n® 12.342/78, que instituiu o Cödigo Sanitärio Estadual, e visa
garantir a salubridade, iluminagäo e ventilacäo das edificacöes, reforca a necessidade de
veto aos dispositivos mencionados:

Arligo 40 - Consideram-se suficientes para insolagäo,
Huminagäo e ventilagäo de quaisquer compartimentos, em
predios de um pavimento e de ate 4,00 m de altura:
I - espacos livres fechados, com äreas näo inferior a 6,00 m? e
dimensäo minima de 2,00 m;
II - espagos livres abertos nas duas extremidades ou em uma
delas (corredores), de largura näo inferior a 1,50 m, quer
quando junto as divisas do lote, quer quando entre corposedificados no mesmo lote, de altura näo superior a 4,00 m;
Parägrafo ünico - A altura referida neste arligo sera a altura
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media no plano da parede voltada para a divisa do lote ou para
ouftro corpo edificado.
Artigo 41 Consideram-se suficientes para insolagäo,
iluminagäo e ventilacäo de dormitörios, salas, salöes e locais de
trabalho, em predios de mais de um pavimento ou altura
superior a 4,00 m:
I- os espacgos livres fechados, que contenham em plano
horizontal, ärea equivalente a H?/4 (H ao quadrado, dividido por
quatro), onde H representa a diferenga de nivel entre o teto do
pavimento mais alto e o piso do pavimento mais baixo a ser
insolado, iluminado ou ventilado, permitindo-se o
escalonamento;
II- os espacos livres abertos nas duas extremidades ou em uma
delas (corredores), junto as divisas do lote ou entre corpos
edificados, de largura maior ou igual a H/6, com o minimo de
2,00 m

E versa ainda sobre corredores, escadas e degraus:

Art. 36 (...) XI - Largura de corredores e passagens: a) em
habitagöes unifamiliares e unidades autönomas de habitagöes
multifamiliares, 0,90 m; b) em outros tipos de edificagäo: -

quando de uso comum ou coletivo, 1,20 m; - quando de uso
restrito, podera ser admitida redugäo ate 0,90 m.
Art. 37 - As escadas näo poderäo ter dimensöes inferiores aos
valores estabelecidos nas normas especificas para as
respectivas edificagöes de que fazem parte e, quando näo
previstas nas referidas normas especificas, aos valores abaixo:
I - degraus, com piso (p) e espelho (e), atendendo & relacäo:0,60 m: 2e + P 0.65 m:
I! - larguras:
a) quando de uso comum ou coletivo, 1,20 m;
b) quando de uso restrito poderä ser admitida redugäo at& 0,90
m:
c) quando, no caso especial de acesso a giraus, terres, adegase siluacöes similares, 0,60m. Parägrafo ünico - As escadas de
segurangas obedecerä0o äs normas baixadas pelos örgäos
competentes.

Assim, em todos os focos de anälise, seja do ponto de vista da acessibilidade, dasalubridade ou do ponto de vista do combate e prevencgäo de incEndios, näo pode o
Municipio desobrigar, se omitir ou als mesmo criar confusäo na interpretagäo das leisfederais e estaduais vigentes, que obrigam o responsävel t&cnico pelo projefo em respeitaras minimas condigöes de uso das edificagöes.

Deste modo, o disposto nos incisos IX, X e XI do art. 5° do Projeto de Lei n? 73/2022 afronta
dispositivos previstos na Lei Federal n? 13.146/2015; no Decreto Federal n? 5.296/2004; noDecreto Estadual 63.911/2018; na Lei Complementar Estadual 1.257/2015; no DecretoEstadual n® 12.347/1978, e na Lei Estadual n? 10.083/1998, em manifesta ilegalidade.
Diante do exposto, imponho o veto aos incisos IX, X e XI do art. 5° do Projeto de Lei n®
73/2022, representado pelo Autögrafo n° 99, de 15 de julho de 2022, por näo atenderem aointeresse püblico e por serem incompativeis com normas federais e estaduais deobserväncia obrigatöria pelo Municipio.
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II - DA ANALISE DA MATERIA

A propositura foi encanhada para Comissäo de Justica e Redacäo paraanälise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Cämara, in verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justica e Redacäo manifestar-se sobre todos 0s assuntos
entregues & sua apreciacäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou juridico e quandosolicitado 0 seu parecer por imposigäo regimental ou por deliberacäo do Plenärio.

Importante destacar que a materia foi analisada na Comissäo de Justica e
Redacäo nos Pareceres 96/2022 e 132/2022 com emendas e ao final parecer favoravel.

Destacamos ainda que as razöes apresentadas para o veto parcial näo säo
suficientes para justificar as intengöes do autor. Durante o processo legislativo foram
levantados todas as questöes e dirimidas quaisquer düvidas no aspecto legal e
constitucional da proposta. Todos os argumentos apresentados pelo autor do veto jäforam exaustivamente debatidos nesta Comissäo, quando da anälise dos Pareceres
96/2022 e 132/2022, afastando qualquer possibilidade da propositura incorrer em
vicios ilegalidade ou inconstitucionalidade.

Tais motivos nos aponta para propor a REJEICÄO DO VETO, pois näo
encontramos motivos juridicos ou de interesse püblico, que justifiquem a sua
manutencäo

l - VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, manifestamo-
nos pela REJEICAO do Veto Total ao r. Projeto de Lei, nos termos desse Relatörio.

E o Relatörio e o Voto.

Sala das Comissöes, 18 de Agosto de 2022.

raVereddorLuiz Garlos Sil
ator

Acompanham o voto do Relator os Vereadores:

Enoque Leal Moura
Vereador7

Reginaldo Roberto B fgues da Costa
read

Edivaldo sa Aradjo
Ver&ador
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